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MINISTÉRIO DA FAZENDA

$7.B14.

Sessão de  Q5 de  julho  de 19 83	 ACORDÃO N°  105-0.255

Recurso n° 87.379 - IRPJ - EX: DE 1981

Recorrente MÓVEIS J. MARSON LTDA.

Recorrido DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SANTO ANDRÉ (SP)

RETIFICAÇÃO DE DECLARAÇÃO - Quando o ven-
cimento da primeira ou cota única do im-
posto cair num dia em que não houver expe
diente na rede bancária, o prazo se pror-
roga para o primeiro dia útil seguinte, as
sim como o termo fatal para o requerimen-
to do pedido de retificação.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por MÓVEIS J. MARSON LTDA.,

ACORDAM os Membros da Quinta amara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em DAR provimen

o
to ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar

o presente julgado. lf

Sala das Sessões, em 85 de julho de 1983

1,	 di
______ .- ,-zifnmern

	PEDRO MAR NS -- RN 	 S - PRESIDE TE

URSULINO SANTOS F LHO - ELATOR

VISTO EMLA	 DOEHLER	 - PROCURADOR DA FAZENDA
SESSÃQ DE: C" JUgl4w

,..,,,,
	 NACIONAL

RECURSO DA FAZENDA NACIONAL: NÃO HOUVE

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: Antonio da Silva Cabral, Digésio Gurgel Fernandes, Carlos Rober

v.v.



to Monteiro Bertazi, Ronaldo Lindimar José Marton e Marinho Mendes

Domenici. Ausente o Conselheiro Paulo Leite de Lacerda.*
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RECURSO Nço:	 87.379

ACÓRDÃO N9:	 105-0.255

RECORRENTEN9: MÓVEIS J. MARSON LTDA.

RELATÓRIO 

MÓVEIS J. MARSON LTDA., recorre da decisão singu-

lar proferida às fls. 18, cujo teor é o seguinte:

"O contribuinte em epígrafe apresentara
declaração de IRPJ/81, em 30/04/81, com
imposto a pagar de Cr$ 18.320,00, COM
vencimento da primeira quota em 30/05/81
(fls. 07 e 08).

Apresentou em 01/06/81, posteriormente
ao vencimento da primeira quota portan-
to, a declaração retificada, sem imposto
a pagar (fls. 13).

Tendo em vista o art. 597, do RIR, apro-
vado pelo Decreto n9 85.450/80, que veda
a retificação de declaração após o venci
mento da primeira quota, é de se indefe-
rir a retificação pleiteada, exigindo-se
do contribuinte o recolhimento do impos-
to apurado na declaração originária,
constante do aviso de cobrança de fls.
02."

Deste julgamento quelhe foi comunicado em 10/01/83

recorreu para este Colegiado em 28/01/83 (fls. 20 e 22/23).

O apelo se fundamenta no disposto nos arts. n9sAW

DMF-OFM9C-C-Secyd-~75
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597 e 759 e §§ do RIR/80.

É o relatório.

VOTO_
Conselheiro URSULINO SANTOS FILHO, Relator

Conheço do recurso porque atendeu a exigência de in-

terposição do inconformismo.

Trata-se no caso, unicamente, de saber-se da tempes-

tividade do pedido da retificação solicitada, pois, a Fazenda Nacio

nal não adentrou no mérito da alteração, limitando-se, apenas, a

dar pela intempestividade do requerido.

De fato, creio que a razão está com o Contribuinte.

O DARF de fls. 02, traz como data de vencimento do pagamento único

em 30/05/81, um sábado, sendo o primeiro dia útil a seguir o dia

01/06/81, ansegunda-feira, data em que o Contribuinte deu entrada

no pedido de retificação (fls. 03).

O RIR/80 prevê expressamente sobre o pedido de reti-

ficação e para sua concessão, no art. 597, cujo teor é o seguinte:

"No caso de que trata o art. 597, ã pes-
soa jurídica é facultado solicitar a reti
ficação de sua declaração de rendimento
até o dia de vencimento do prazo para pa-
gamento da primeira quota ou quota úni-
ca."

Como já se esclareceu, que o último dia para paga-

mento da quota única, caiu num sábado, quando não há expediente na

rede bancária que arrecada o imposto, a norma a ser aplicada é a

prevista noart. 759, §§ 19 e 39, transcritos a seguir:

"§ 19 - Os prazos só se iniciam ou vencem°,k
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em dia de expediente normal na repartição
em que corra o processo ou deva ser pra-
ticado o ato (Lei n9 5.172/66, art. 20, §
único).

§ 39 - Ressalvado o disposto no parágrafo
anterior, será prorrogado para o primeiro
dia útil seguinte o prazo para recolhimen
to do imposto cujo término ocorrer em da-
ta em que, por qualquer motivo, não fun-
cionarem os estabelecimentos bancários ar
recadadores, bem como nos casos em que
for previsto o recolhimento dentro de de-
terminado mês, e, no seu último dia, não
funcionarem os mencionados órgãos arreca-
dadores."

Ante ao exposto, tendo em vista que o vencimento

para pagamento da quota única do imposto caiu no dia 30/05/81 (sá-

bado), quando a rede bancária arrecadadora e a repartição não tive_
ram expediente, o prazo se prorrogou, automaticamente, para o pri-

meiro dia útil, 01/06/81, data em que o Contribuinte protocolizou

o pedido de retificação. Dou pela tempestividade do recurso para de_
terminar a baixa do processo à Delegacia, a fim de julgar o méri-

to, face na decisão anterior ter paralisfdo o julgamento no acolhi

mento da preliminar de intempestividadefF
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Brasília-DF, em 05 de julho de 1983
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SUL h. SANTO-I FILHO RELATOR


